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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE  SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas
Banco Bmg S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Banco Bmg S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercí-
cio findos nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas do Banco e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Instituição e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de 
interesse público no Brasil , e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Informações comparativas
Chamamos a atenção para a Nota 2.2.1 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas que descreve que as re-
feridas demonstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, considerando a dispensa de apresentação das cifras comparativas 
nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, conforme previsto na Resolução no 4.966 
do Conselho Monetário Nacional (CMN) e na Resolução no 352 do Banco Central do Brasil (BCB). Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. 
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do semestre e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (Notas 2.3(d) e 5)
A partir de 1o de janeiro de 2025 entrou em vigor a Resolução no 4.966 do 
Conselho Monetário Nacional (CMN), em substituição à Resolução 
no 2.682 do Banco Central do Brasil, que estabelece novos requerimentos 
de classificação, mensuração, reconhecimento e baixa de instrumentos fi-
nanceiros, bem como para constituição de provisão para perdas associadas 
ao risco de crédito. 
A determinação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito, 
considerando os requerimentos da Resolução no 4.966 do CMN, envolve 
um elevado nível de julgamento por parte da Administração, que considera, 
dentre outros elementos, a existência de um ou mais eventos que impactam 
negativamente os fluxos de caixa futuros e, consequentemente, o valor recu-
perável dos créditos que sejam significativos, e de forma individual ou coletiva 
para ativos que não sejam significativos, bem como a deterioração do risco 
de crédito e a classificação dos créditos nos estágios previstos na Resolução 
no 4.966 do CMN. Esse processo envolve a utilização de várias premissas, 
que considera fatores internos e externos, tais como, qualidade do crédito, 
situação econômica e financeira, segmento e cenários econômicos. 
Dessa forma, essa foi considerada uma área de foco em nossa auditoria.

Em relação a implementação da Resolução no 4.966 do CMN, avaliamos os  proces-
sos adotados pela Administração para a classificação e mensuração dos instrumentos 
financeiros, com foco nos novos modelos de provisão para perdas. 
Realizamos entendimento sobre os controles internos relevantes na apuração e reco-
nhecimento das perdas associadas ao risco de crédito, contemplando substancialmen-
te os seguintes processos: (i) modelos, julgamentos e premissas adotados pela Admi-
nistração para determinação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito; 
(ii) existência e mensuração das garantias na determinação da provisão para perdas 
associadas ao risco de crédito; (iii) aprovação e registro de operações renegociadas; 
(iv) processamento e contabilização das perdas estimadas; (v) conciliação dos saldos 
contábeis com a posição analítica; e (vi) elaboração das notas explicativas.  
Para as estimativas de perda calculadas considerando a avaliação individual, avalia-
mos e testamos, em base amostral, os critérios utilizados para a determinação da pro-
visão para perdas associadas ao risco de crédito. 
Para a estimativa de perda calculada considerando a avaliação coletiva, efetuamos 
testes quanto ao processo de validação e  aprovação dos modelos aplicados na deter-
minação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito. Em base amostral, 
com o auxílio de nossos especialistas, testamos os referidos modelos, considerando os 
parâmetros desenvolvidos para as carteiras mais significativas, bem como a integridade 
da base de dados utilizada para os cálculos. 
Também realizamos testes sobre a classificação dos créditos nos estágios previstos 
pela Resolução no 4.966 do CMN. 
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para a apura-
ção e registro contábil da provisão para perdas associadas ao risco de crédito com base 
na Resolução no 4.966 do CMN, conforme divulgados nas demonstrações financeiras, 
estão alinhados com as informações analisadas em nossa auditoria.

Reconhecimento do crédito tributário de Imposto de Renda e Contribui-
ção Social (Notas 2.3(l), 5.5(a) e 19)
O crédito tributário oriundo substancialmente de diferenças temporárias, pre-
juízos fiscais e bases negativas de contribuição social sobre o lucro líqui-
do, é reconhecido na medida que a administração considera provável que 
o Banco e suas controladas irão gerar lucro tributário futuro. A projeção de 
lucro tributário contempla premissas de natureza subjetiva estabelecidas pela 
administração que foram aplicadas nas projeções para os próximos 10 anos.
Esse assunto é uma área de foco de auditoria, pois a utilização de diferentes 
premissas na projeção do lucro tributário poderia modificar significativamente 
os prazos previstos para realização dos créditos tributários, com consequente 
impacto contábil, bem como no atendimento aos requisitos do Banco Central 
do Brasil relativos ao registro e manutenção desses ativos nas demonstra-
ções financeiras.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros, o entendimento sobre 
o processo estabelecido pela administração para apuração e mensuração dos créditos 
tributários, seu registro nos termos das normas contábeis e requisitos específicos do 
Banco Central do Brasil.
Em conjunto com nossos especialistas, efetuamos análise das principais premissas 
adotadas pela administração em seu processo de avaliação das perspectivas de reali-
zação desses créditos fundamentada nas projeções de lucros tributários para o Banco 
e suas controladas.
Obtivemos o estudo de projeção de lucro tributário aprovado pelo Conselho de Ad-
ministração e, com base nessas informações, com o auxílio de nossos especialistas, 
analisamos a consistência das principais premissas com as utilizadas em estudos de 
anos anteriores.
Observamos a razoabilidade das informações divulgadas nas notas explicativas.
Constatamos que os estudos de realização dos créditos tributários estão alinhados 
com as metodologias adotadas no exercício anterior, bem como consideramos que os 
critérios e premissas adotados pela administração para a determinação da realização 
dos mesmos são consistentes em relação ao registro, manutenção e realização do 
crédito tributário.

Provisões para passivos relacionados a processos judiciais e adminis-
trativos (Notas 2.3(n) e 12)
O Banco e suas controladas são partes de processos judiciais e administrati-
vos, inerentes ao curso normal dos seus negócios, propostos por terceiros e 
órgãos públicos, de natureza trabalhista, cível e tributária.
Os processos judiciais de natureza trabalhista, tributária e cíveis estratégi-
cos, estão sob a tutela de advogados externos especializados, tanto no que 
tange a determinação do prognóstico de perda, bem como na determinação 
dos valores relacionados a provável saída de recursos. Os processos cíveis 
massificados, muito embora contem com o suporte externo de advogados 
especializados, são provisionados com base em metodologia prevista em 
políticas contábeis internas que considera os valores médios de desembolso.

Nossos procedimentos de auditoria consideraram o entendimento dos processos refe-
rentes à identificação, avaliação, monitoramento, mensuração e registro da provisão 
para processos judiciais, bem como testes quanto a totalidade e integridade da base 
de dados.
Efetuamos também procedimentos de confirmação de informações junto aos asses-
sores jurídicos internos e externos responsáveis pelo acompanhamento de processos 
com natureza tributária, visando obter informações quanto ao andamento dos proces-
sos relevantes. Para os processos trabalhistas e cíveis, também efetuamos confirma-
ção de informações junto aos assessores jurídicos, tendo efetuado testes de consistên-
cia entre as bases do Banco e suas controladas e dos advogados.
Analisamos a razoabilidade do prognóstico de perda das causas tributárias significati-
vas em face a evolução jurisprudencial e técnica.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

O encerramento dos processos envolve discussões que podem se alongar 
a depender da natureza da matéria, bem como da evolução jurisprudencial.
Esse assunto é uma área de foco de auditoria pela natureza dos processos 
em discussão e pelos aspectos subjetivos de determinação da probabilidade 
de perda atribuída.

Os resultados de nossos procedimentos nos proporcionaram evidência razoável 
quanto a base para constituição da provisão para processos com perspectiva de 
perda provável.

Ambiente de Tecnologia de Informação
A tecnologia representa aspecto fundamental na evolução dos negócios do 
Banco e suas controladas. O elevado volume de operações diárias realizadas 
pelo Banco e suas controladas requer uma estrutura complexa de ambiente 
de tecnologia para processamento dessas transações.
Dessa forma, a não adequação da tecnologia da informação e dos respecti-
vos controles que a suportam, poderia ocasionar o processamento incorreto 
de informações críticas para a tomada de decisões, assim como, incidentes 
operacionais.
Considerando os aspectos acima, o ambiente de tecnologia da informação é 
uma área de foco de nossa de auditoria.

Atualizamos nosso entendimento quanto ao ambiente de Tecnologia de Informação e 
realizamos testes nos controles gerais correspondentes que consideram também as-
pectos relacionados a acessos, mudanças e desenvolvimento dos sistemas.
Adicionalmente, testamos o desenho dos controles automatizados e manuais depen-
dentes de tecnologia, bem como os controles compensatórios relacionados aos princi-
pais processos de negócios do Banco e suas controladas.
Os procedimentos de auditoria aplicados, resultaram em evidências de auditoria que 
foram consideradas na determinação da natureza, época e extensão dos demais pro-
cedimentos de auditoria.

Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado
As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a respon-
sabilidade da administração do Banco e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras do Banco. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronuncia-
mento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração do Banco é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco e suas 
controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco e suas controladas, em seu conjunto, ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
do Banco e suas 
controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco 
e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as ações tomadas para eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações financeiras do semesre e exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP000160/O-5

Fábio de Oliveira Araújo
Contador 

CRC 1SP241313/O-3

Este documento contém informação RESTRITA. Seu conteúdo é restrito às partes interessadas e previamente autorizadas dentro do contexto e do processo que estão sendo compartilhadas e utilizadas. Em caso de modificação do conteúdo ou compartilhamento fora do
contexto original a classificação da informação quanto a sua sensibilidade deve ser reavaliada.

Relatório do auditor independente 
sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas

Aos Administradores e Acionistas 
Banco Bmg S.A. 

Opinião 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Banco Bmg S.A. ("Banco"), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas do Banco e suas 
controladas ("Consolidado"), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro 
de 2024 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco e do Banco e suas controladas em 
31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como 
o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o semestre e 
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas".
Somos independentes em relação ao Banco e suas controladas, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. 

Principais Assuntos de Auditoria 

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso  
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma
opinião separada sobre esses assuntos.

Assuntos 

Porque  
é um PAA 

Como o  
assunto foi 
conduzido 

Demonstrações financeiras consolidadas em IFRS em 31 de dezembro de 2025
e relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

A Administração do Banco Bmg S.A. e de suas Controladas (“Banco”), em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standard Board (IASB), apresenta as Demonstrações Financeiras em IFRS do exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2025, juntamente com o relatório dos auditores independentes.
Banco Bmg
Ao longo de quase um século de atuação, o Banco Bmg mantém como diretriz central a proximidade com seus clientes, oferecendo soluções financeiras 
adequadas às suas necessidades, combinando tecnologia, eficiência operacional e atendimento humanizado. Essa abordagem sustentou a construção de 
relações de confiança e fortaleceu nossa presença no mercado de crédito e serviços financeiros.
Atendemos milhões de clientes em todo o território nacional com portfólio diversificado composto por crédito consignado — com foco em clientes acima de 
50 anos das classes C e D —, crédito pessoal, seguros, assistências e soluções para investidores. Atuamos de forma complementar por meio de canais 
físicos e digitais, integrando tecnologia, conveniência e empatia no relacionamento.
Nossas principais verticais são Varejo, Atacado e Seguros, com estratégia sustentada na ampliação de rentabilidade, digitalização dos processos e 
fortalecimento da relação com clientes, colaboradores, acionistas e sociedade.
Desempenho Financeiro
O Lucro líquido atribuível a controladora no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 579 milhões, aumento de 129,2% em relação ao 
mesmo período de 2024. O Retorno sobre o Patrimônio Líquido Médio (ROAE) atingiu 12,9% ao ano no exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. 
O Patrimônio Líquido atribuível a controladora em 31 de dezembro de 2025 atingiu o valor de R$ 4.635 milhões e o índice de capitalização ponderado pelo 
risco dos ativos (Índice de Basileia) correspondeu a 13,2%. O Banco pagou R$ 323,6 milhões de Juros sobre o Capital Próprio referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025. Ainda, o Banco anunciou em 21 de janeiro de 2026 aumento de capital privado no montante mínimo R$ 156 milhões 
e máximo de R$ 214 milhões, visando fortalecer a posição de capital do Banco com vistas à melhoria do Índice de Basileia. A operação encontra-se em 
fase de execução até a presente data. 
A carteira total consolidada de operações de crédito encerrou 31 de dezembro de 2025 com saldo de R$ 23.339 milhões, redução de 11,5% em comparação 
ao mesmo período de 2024. No trimestre, a redução da carteira ocorreu, em especial, por conta da redução da carteira de consignado nos Estados Unidos 
(ativo não estratégico). O Banco vem trabalhando na mudança de mix dos ativos aumentando exposição aos consignados, crédito pessoal e consignado 
privado.
A captação total consolidada encerrou 31 de dezembro de 2025 com saldo de R$ 32.348 milhões, representando um aumento de 0,9% em relação ao mes-
mo período do ano anterior. A principal fonte de captação, os depósitos, representa 68,5% do funding. Ainda, o Banco tem como estratégia ser um emissor 
recorrente no mercado de capitais, com o objetivo de aproximar dos investidores institucionais, fomentar a liquidez do Bmg e criar referência de curva de 
juros no mercado institucional. Em outubro de 2025 o Banco concluiu a captação de R$ 300 milhões na sua 7ª emissão pública de Letras Financeiras.
Princípios ASG
No Banco Bmg, a sustentabilidade dos nossos negócios está ligada à agenda ASG: nossa responsabilidade com o meio Ambiente, a geração de impacto 
Social positivo e uma Governança ética e transparente. É assim que fortalecemos nossos resultados e geramos valor para nossos clientes, acionistas, 
colaboradores e para sociedade em geral. Isso também reflete a nossa essência: entregar soluções financeiras para as pessoas viverem bem na maturi-
dade, com foco no público 50+.
Também somos uma das empresas mantenedoras do Instituto Marina e Flávio Guimarães (IMFG), que centraliza as ações sociais do Grupo Bmg. Fundado 
para impulsionar transformações sociais, o IMFG promove o desenvolvimento humano e o fortalecimento das comunidades onde atua.
O Bmg é signatário de movimentos importantes como Pacto Global da ONU, Pacto de Promoção pela Equidade Racial, Rede Empresarial de Inclusão 
Social, Movimento Mulher 360, Women on Board (WOB), Fórum de Empresas e Direitos LGBTI+, OUTstand Brasil e Pacto Empresarial pela Integridade e 
Contra Corrupção (Empresa Limpa) do Instituto Ethos.
Além disso, em abr/25 conquistou o selo Age Friendly, uma certificação internacional concedida a empresas que demonstram compromisso com a inclusão 
e valorização de profissionais com 50 anos ou mais.

Como parte dos pilares estratégicos da área de ASG, lançamos o programa “Você no Controle”, voltado para colaboradores e clientes, com foco em letra-
mento e educação financeira. A iniciativa inclui benefícios exclusivos e acesso gratuito à plataforma Meu Bolso em Dia, que oferece diagnóstico financeiro 
e trilhas personalizadas de aprendizado.
Saiba mais sobre nossas iniciativas ASG no nosso Relatório Anual de Sustentabilidade e no site: https://www.bancobmg.com.br/compromisso-ASG/.
Governança Corporativa
O Banco possui uma estrutura robusta de governança corporativa. Além das obrigações estabelecidas no Nível 1 de governança corporativa da B3 S.A 
– Brasil, Bolsa, Balcão, o Banco adotou por boas práticas algumas das obrigações estabelecidas no Novo Mercado: (i) o direito de tag along de 100%, 
garantindo a todos os acionistas o mesmo preço e condições oferecidas ao acionista controlador em caso de venda de controle; (ii) divulgação simultânea 
em português e inglês de resultados e fatos relevantes; e (iii) Conselho de Administração composto por 2 ou 20% (o que for maior) de Conselheiros Inde-
pendentes, sendo que atualmente 44% é composto por membros independentes, incluindo a presidente. Ainda, o Banco conta com: (i) Comitê de Auditoria 
composto por um membro independente, (ii) com outros 5 comitês subordinados diretamente ao Conselho de Administração, todos com a presença de 
membros independentes; e (iii) Conselho Fiscal permanente aprovado em Assembleia.
O Banco tem desenvolvido, com base nas melhores práticas de gerenciamento de riscos, políticas, sistemas e controles internos para a mitigação e contro-
le de possíveis perdas decorrentes da exposição aos riscos aos quais suas atividades estão expostas, com um conjunto de processos e rotinas adequados 
às suas modalidades operacionais. 
Para maiores informações sobre governança corporativa acesse: www.bancobmg.com.br/ri.
Disposições sobre a Política de Equidade da Lei 15.177/25
Em conformidade com a Lei nº 15.177/25, que altera a Lei nº 6.404/76, o Banco passará a divulgar o número total e percentual de mulheres, bem como 
o demonstrativo anual de remuneração, segregados por sexo e nível hierárquico. Considerando que os valores da remuneração variável referentes ao 
exercício de 2025 (primeiro período-base de reporte) ainda não estão disponíveis, o reporte completo do Relatório da Administração com as informações 
exigidas pela lei será incluído no Manual da Assembleia Geral Ordinária previsto para ser divulgado em 24 de março de 2026.
Relacionamento com os Auditores Independentes
A política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, quais sejam, 
o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover os interesses deste. No exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025, o Banco Bmg não contratou e nem teve serviços prestados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes não 
relacionados à auditoria externa, em patamar superior a 5% do total dos honorários relativos a serviços de auditoria externa.
Gestão de Capital
A avaliação da suficiência de capital é realizada de forma contínua para assegurar que o Banco mantenha uma sólida base de capital para apoiar o desen-
volvimento das suas atividades. Considera ainda uma visão prospectiva, pois se antecipa a possíveis mudanças nas condições de mercado.
Agradecimentos
Todas essas realizações refletem o firme propósito dos Acionistas e da Administração na busca contínua para superar expectativas e oferecer sempre um 
serviço de alta qualidade aos seus clientes e um ambiente saudável aos seus colaboradores. 
São avanços que se concretizam graças ao apoio e à confiança dos nossos clientes e ao trabalho dedicado do quadro de colaboradores e, parceiros/
correspondentes. 
A todos eles, nossos agradecimentos.

À ADMINISTRAÇÃO
São Paulo, 26 de fevereiro de 2026

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Ativo Nota 2025 2024

Disponibilidades 5 517.839 155.772
Ativos Financeiros 40.102.528 41.095.187

Ao Custo Amortizado 27.839.759 34.285.835
Depósitos compulsórios no Banco Central 6 873.776 1.355.174
Aplicações no mercado aberto 5  50.174 1.549.131
Aplicação em depósitos interfinanceiros 6 22.880 200.046
Títulos e Valores Mobiliários 6 4.372.250 6.415.522
Empréstimos e outros valores com instituições financeiras 6 90 7.041
Operações de crédito 6/8 23.338.852 26.368.902
Provisão para perdas esperadas (Impairment) 6/8 (1.660.537) (2.415.819)
Devedores diversos 6/8 842.274 805.838

Ao Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes 8.148.634 5.724.801
Títulos e Valores Mobiliários 6 8.148.634 5.724.801

Ao Valor Justo por meio do Resultado 4.114.135 1.084.551
Instrumentos financeiros derivativos 6/7 54.342 302.282
Títulos e Valores Mobiliários 6 4.059.793 782.269

Investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial 4.10 167.906 156.969
Imobilizado 9 66.977 63.367
Intangível 10 1.784.936 1.636.603
Ativos Fiscais 4.697.527 4.131.983

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 253.924 96.231
Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquido 20 4.063.761 3.617.023
Outros impostos e contribuições a recuperar 20 379.842 418.729

Depósitos judiciais 19 620.552 555.418
Investimentos mantidos para venda 4.10  -   94.000
Ativos não correntes destinados à venda 24.217 11.923
Outros ativos 11 552.345 536.569

Total do ativo 48.534.827 48.437.791

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024

Passivos financeiros 41.612.925 42.032.607
Ao custo amortizado 41.529.167 41.829.329

Depósitos de clientes 15 22.535.038 25.009.524
Obrigações por empréstimos ou de transferência de ativos financeiros 13 12.109 23.851
Obrigações por empréstimos e repasses 14 2.443.499 1.931.958
Obrigações por títulos e valores mobiliários e letras financeiras 16 8.365.732 5.855.399
Dívidas subordinadas 17 1.142.386 1.072.393
Operações compromissadas 12 5.682.641 6.931.150
Outros passivos financeiros 18 1.347.762 1.005.054

Ao Valor Justo por meio do Resultado 83.758 203.278
Instrumentos financeiros derivativos 7/12 83.758 203.278

Provisões 19 1.144.229 1.023.670
Obrigações Fiscais 299.906 347.394

Imposto de renda e contribuição social a recolher 174.021 243.774
Outros impostos e contribuições a recolher 125.885 103.620

Outros passivos 21 835.448 627.527

Total do passivo 43.892.508 44.031.198

Patrimônio líquido, capital e reservas atribuídos aos acionistas a controladora 4.635.227 4.354.800
Capital social 22(a) 3.792.105 3.742.572
Reservas de capital 20.923 14.070
Outros resultados abrangentes acumulados 22(b) 306.668 338.624
Reservas de lucros 22(c) 958.967 723.129
Prejuízos acumulados (433.713) (452.494)
Ações em tesouraria (9.723) (11.101)

Participação dos não controladores 7.092 51.793
Total do patrimônio líquido 4.642.319 4.406.593

Total do passivo e patrimônio líquido 48.534.827 48.437.791

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 e 2024 
Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras consolidadas.
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